
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752805 - MG (2022/0199647-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ICARO RAMOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
CONDENADOS POR CRIMES HEDIONDOS COM RESULTADO 
MORTE. NÃO REINCIDENTES OU REINCIDENTES GENÉRICOS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. POSSIBILIDADE. ART. 83, INCISO V, 
DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial firmado no STJ é no sentido de 
que existe possibilidade de concessão do livramento condicional da 
pena aos condenados por crimes hediondos com resultado morte, 
não reincidentes ou reincidentes genéricos, pois a vedação trazida 
pela Lei n. 13.964/2019, que alterou a Lei n. 7.210/1984, refere-se 
apenas ao período previsto para a progressão de regime, com a 
possibilidade de formulação de pedido do referido benefício 
posteriormente, após o cumprimento do percentual estabelecido, com 
base no art. 83, inc. V, do CP, que permanece vigente no 
ordenamento jurídico, não havendo falar em combinação de leis. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
CONDENADOS POR CRIMES HEDIONDOS COM RESULTADO 
MORTE. NÃO REINCIDENTES OU REINCIDENTES GENÉRICOS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. POSSIBILIDADE. ART. 83, INCISO V, 
DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial firmado no STJ é no sentido de 
que existe possibilidade de concessão do livramento condicional da 
pena aos condenados por crimes hediondos com resultado morte, 
não reincidentes ou reincidentes genéricos, pois a vedação trazida 
pela Lei n. 13.964/2019, que alterou a Lei n. 7.210/1984, refere-se 
apenas ao período previsto para a progressão de regime, com a 
possibilidade de formulação de pedido do referido benefício 
posteriormente, após o cumprimento do percentual estabelecido, com 
base no art. 83, inc. V, do CP, que permanece vigente no 
ordenamento jurídico, não havendo falar em combinação de leis. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a decisão, proferida pelo Ministro 

Teodoro Silva Santos, que concedeu em parte a ordem de habeas corpus para 

estabelecer que a vedação de concessão do livramento condicional prevista na 

parte final do art. 112, inciso VI, alínea ''a'', da Lei de Execuções Penais 

somente atinja o período previsto para a progressão de regime, não impedindo 

posterior pleito com fundamento no art. 83, inciso V, do Código Penal (e-STJ 

fls. 128/131).

Documento eletrônico VDA43757669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/10/2024 17:58:22
Código de Controle do Documento: 9b3f7d5e-5a19-48ef-80f7-e6c51aae110a



No presente agravo regimental, o Ministério Público esclarece que não 

se trata de aplicação retroativa, considerando que o crime cometido pelo 

agravado ocorreu em 13/02/2020, ou seja, em data posterior à vigência da Lei 

n. 13.964/2019, ensejando aplicação integral do texto legislativo, tanto em 

relação aos lapsos temporais para progressão de regime quanto à vedação do 

livramento condicional.
Aduz 
 
que a vedação ao livramento condicional para o reeducando que 
comete crime hediondo com resultado morte (seja ele primário ou 
reincidente específico) não viola o princípio da individualização da 
pena (art. 5º, XLVI, da CF/88), diante do reconhecimento do direito à 
progressão de regime, cujos lapsos foram estabelecidos 
pormenorizadamente no art. 112, da LEP, após as alterações da Lei nº 
13.964/2019 (...) (e-STJ fl. 143).
 
Nesse sentido, postula que o agravo regimental seja reconsiderado 

para que a concessão do habeas corpus ou, caso assim não se entenda, que 

seja o agravo regimental submetido ao Colegiado.

VOTO

Não obstante, os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho.

O Juízo da Execução Penal, ao indeferir o pedido de retificação do 

cálculo de penas, assim consignou (e-STJ fl. 21):
 
Em princípio, destaco que a previsão do CP, em seu art. 83, V, com 
redação anterior à vigência do chamado Pacote Anticrime, exigia a 
fração de 2/3 para o livramento condicional, caso não fosse 
reincidente específico.
Ocorre que, com o advento da Lei 13.964 de 2019, que trouxe 
numerosas alterações na Lei de Execuções Penais, tal situação foi 
modificada. A nova redação do art. 112, VI, ''a'', da LEP prevê a 
vedação do livramento condicional no caso de crime hediondo, com 
resultado morte, mesmo sendo primário.
 
Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a 

seguinte fundamentação (e-STJ fls. 100/103):
 
Em análise detida dos autos, verifico que a decisão hostilizada não 
comporta reparo. 
Dispõe o art. 83, inciso V, do Código Penal, in verbis:

"Art. 83 -O juiz poderá conceder livramento condicional ao 
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condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 
(dois) anos, desde que:
(...) V -cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de 
condenação por crime hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e terrorismo, 
se o apenado não for reincidente específico em crimes 
dessa natureza". (g.n.)

Observa-se, assim, que em se tratando das hipóteses de condenação 
pela prática de crime hediondo ou equiparado, cujo réu seja 
reincidente específico, é vedada a concessão do livramento 
condicional. 
Dessa forma, o apenado, primário, que cumprisse mais de 2/3 da 
pena, à, preencheria o requisito objetivo, qual seja, não ser reincidente 
específico. 
Contudo, com o advento da Lei 13.964/2019 houve um 
recrudescimento legislativo visando o combate à criminalidade, 
conferindo novas regras para a progressão de regime prisional e para 
a concessão do livramento condicional. 
Assim sendo, o art. 112 da Lei de Execuções Penais, passou a ter 
nova redação, obstando a concessão do livramento condicional aos 
condenados pela prática de crime hediondo ou equiparado com 
resultado morte, senão vejamos: 

"Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a 
ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao 
menos: (...) VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado 
for:
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional 
(...)". 

No caso sub examine, nota-se que o réu cumpre pena pela prática de 
crime hediondo com resultado morte, cometido em 13/02/2020, ou 
seja, em data posterior à vigência da Lei 13.964/2019, ensejando, 
assim, sua aplicação. 
(...)
Nesse cenário, tem-se que a inovação legislativa, trazida pelo Pacote 
Anticrime não viola o princípio da individualização da pena, uma vez 
que não impossibilita que o reeducando usufrua do sistema 
progressivo de cumprimento de pena, atingindo tão somente o lapso 
temporal previsto para a progressão de regime. 
Ademais, ao contrário do alegado pela Defesa, não há que se falar em 
ampliação das restrições previstas no art. 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, que veda fiança, graça e indulto aos condenados 
pela prática dos crimes de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
porquanto apenas dispõe sobre a especificação de algumas restrições 
cabíveis nos delitos trazidos pelo legislador constituinte, não obstando 
que o legislador ordinário agregue outras àquelas. 
Por fim, em relação ao pedido de concessão do benefício da gratuidade 
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de justiça do agravante, entendo que ele é inócuo, pois não há 
cobrança de custas no recurso de agravo.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo 
incólume a decisão hostilizada
 
Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias entenderam que, com 

o advento da Lei n. 13.964/2019, dando nova redação ao art. 112, inc. VI, 

alínea "a", da Lei de Execuções Penais, obstou-se a concessão do livramento 

condicional aos condenados pela prática de crime hediondo ou equiparado com 

resultado morte.

Dispõe o art. 83, inciso V, do Código Penal, in verbis:
 
Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao 
condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 
(dois) anos, desde que:
(...) 
V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de 
condenação por crime hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e terrorismo, 
se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa 
natureza. 

 
Por sua vez, com o advento da Lei n. 13.964/2019, o art. 112, inc. VI, 

alínea "a", dispôs:
 
Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: 
(...) 
VI -50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional 

 
Quanto ao tema, o entendimento jurisprudencial firmado no STJ é no 

sentido de que existe a possibilidade de concessão do livramento condicional da 

pena aos condenados por crimes hediondos com resultado morte, não 

reincidentes ou reincidentes genéricos, pois a vedação trazida pela Lei n. 

13.964/2019, que alterou a Lei n. 7.210/1984, refere-se apenas ao período 

previsto para a progressão de regime, com a possibilidade de formulação de 

pedido do referido benefício posteriormente, após o cumprimento do percentual 

estabelecido, com base no art. 83, inc. V, do CP, que permanece vigente no 

ordenamento jurídico, não havendo falar em combinação de leis. 

A propósito:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS LAPSOS RELATIVOS AOS 
REINCIDENTES GENÉRICOS. LACUNA LEGAL. INTEGRAÇÃO DA 
NORMA. NORMA REVOGADA MAIS BENÉFICA POR NÃO AFASTAR O 
LIVRAMENTO CONDICIONAL DA PENA.
1. Recurso Especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, 
§2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.
2. O STJ firmou jurisprudência, segundo a qual, é "possível aplicação 
retroativa do art. 112, VI, 'a', da LEP aos condenados por crime 
hediondo ou equiparado com resultado morte que sejam primários ou 
reincidentes não específicos, sem que tal retroação implique em 
imposição concomitante de sanção mais gravosa ao apenado, tendo 
em vista que, em uma interpretação sistemática, a vedação de 
concessão de livramento condicional prevista na parte final do 
dispositivo somente atingiria o período previsto para a progressão de 
regime, não impedindo posterior pleito com fundamento no art. 83, V, 
do CP" (AgRg nos Edcl no HC n. 689.031/SC, relator o Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/11/2021).
3. Não prevalece o argumento recursal, segundo o qual, ao adotar 
retroativamente a fração de progressão de regime prisional mais 
benéfica, necessariamente, teria que também ser adotada a vedação 
de livramento condicional da pena prevista na última parte da alínea 
a, inc. VI, art. 112, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), haja 
vista a impossibilidade de combinação de normas penais, pois ambas 
as turmas da Terceira Seção do STJ entendem que não há combinação 
de normas.
4. Recurso especial representativo da controvérsia improvido, a fim de, 
no caso concreto, manter a decisão do Juiz da Execução Penal que 
aplicou retroativamente a fração de 50% (cinquenta por cento) para a 
progressão de regime prisional, sem prejuízo da eventual concessão de 
livramento condicional da pena; e, assentar, sob o rito do art. 543-C do 
CPC a seguinte TESE: "É válida a aplicação retroativa do percentual 
de 50% (cinquenta por cento), para fins de progressão de regime, a 
condenado por crime hediondo, com resultado morte, que seja 
reincidente genérico, nos moldes da alteração legal promovida pela Lei 
n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 7.210/84 (Lei 
de Execução Penal), bem como a posterior concessão do livramento 
condicional, podendo ser formulado posteriormente com base no art. 
83, inc. V, do Código Penal, o que não configura combinação de leis na 
aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica".
(REsp n. 2.016.358/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado em 
22/5/2024, DJe de 27/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. CRIME HEDIONDO COM RESULTADO 
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MORTE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 50% (CINQUENTA 
POR CENTO). POSSIBILIDADE DE PLEITO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E SAÍDAS TEMPORÁRIAS. ART. 83, INCISO V, DO CP. 
AUSÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE LEI. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "não há por 
que vedar a aplicação da retroatividade no tocante à fração para 
progressão de regime, em razão da redação do livramento condicional, 
porque não há combinação de leis, uma vez que este instituto estava 
há época regulamentado materialmente em lei diversa da lei que 
dispunha sobre a progressão de regime. Portanto, não haveria a 
criação de uma terceira lei, nem se violaria a vontade do Poder 
Legislativo, porque o diploma legislativo que delibera sobre as regras 
do livramento condicional para o condenado em crime hediondo com 
resultado morte é o Código Penal alterado pela Lei 7.209/1984 e pela 
Lei 13.344/2016 que permanece em plena vigência, e não a Lei 
7.210/1984 e a Lei 8.072/1990, como no caso da progressão de 
regime, as quais eram vigentes na data do delito" (AgRg nos EDcl no 
HC n. 689.031/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 19/11/2021).
2. Aliás, de acordo com o mencionado julgado, "revela-se possível 
aplicação retroativa do art. 112, VI, 'a', da LEP aos condenados por 
crime hediondo ou equiparado com resultado morte que sejam 
primários ou reincidentes não específicos, sem que tal retroação 
implique em imposição concomitante de sanção mais gravosa ao 
apenado, tendo em vista que, em uma interpretação sistemática, a 
vedação de concessão de livramento condicional prevista na parte 
final do dispositivo somente atingiria o período previsto para a 
progressão de regime, não impedindo posterior pleito com fundamento 
no art. 83, V, do CP".
3. Não há que se falar em inobservância ao princípio da separação dos 
poderes, uma vez que a incidência retroativa da Lei n. 13.964/2019 
não implica em combinação de leis, porquanto o pedido de livramento 
condicional pode ser formulado com esteio no art. 83, inciso V, do 
Código Penal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 897.868/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024).

 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43757669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/10/2024 17:58:22
Código de Controle do Documento: 9b3f7d5e-5a19-48ef-80f7-e6c51aae110a



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 752.805 / MG
Número Registro: 2022/0199647-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000220328793001 44000691320218130231

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ICARO RAMOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ICARO RAMOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Documento eletrônico VDA44012669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:30:14
Código de Controle do Documento: b98c49b7-4d1c-4d7b-8bec-e269f782dd49



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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